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Os Paganismos na Alta Idade Média Ocidental: 
práticas efetivas ou tradições discursivas?
1. A História e a Análise do Discurso
Creio que seja possível datar de fins do século xix a tom ada de cons­
ciência, pelos historiadores (ou, ao menos, a sua expressão), da enor­
me complexidade intrínseca à matéria-prima de seu ofício .1 Aquela 
altura, um manual dedicado aos métodos da história criticava com vee­
mência a ingenuidade predominante em um nível crucial da atividade 
de seus profissionais, o trato com os discursos. Ao dedicarem-se à lei­
tura dos textos -  das fontes, as matérias-primas que consumiam tanto 
esforço e atenção -  seus confrades concentravam -se, segundo 
Langlois/Seignobos (1946: 1), na ávida recolha das informações dire- 
tas que os mesmos lhes podiam proporcionar. Mantinham-se, contudo, 
alheios a um procedimento crucial, o de tentar recriar mentalmente as 
operações que teriam se processado no espírito dos seus autores, deter­
minantes no processo de elaboração dos documentos. Impunha-se, 
pois, à afirmação do rigor metodológico -  e como antídoto contra o 
veneno do amadorismo -  a então chamada crítica interna das fontes, 
cuja fase inicial, essencialmente hermenêutica, consistia na crítica de 
interpretação ou crítica positiva. A análise do conteúdo do documento, 
apoiada na critica de interpretação, afiançava ao historiador o grau de 
“certeza” acerca do enunciado do testemunho -  “aquilo que o autor 
quis dizer” -  seguida da avaliação do seu teor de sinceridade e exati- 
dão (a crítica negativa).
Ainda que possamos, portanto, fazer retroceder há pelo menos um 
século a existência de uma preocupação hermenêutica -  de certo pri­
mária -  a relação tradicional dos historiadores com os documentos 
manteve-se centrada, predominantemente, no nível dos conteúdos. 
Tais documentos configuram-se como suportes de informação acerca
1 Sigo, para traçar um breve histórico desta relação, as perspectivas de Cardoso 
(1988: 61-92) e Cardoso/Vainfas (1997: 375-399).
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dos referentes do texto, isto é, relativos à sua mensagem ou ao univer­
so mental dos seus autores.
A ssim , ao usar-se , segundo  esse en foque, o d iscu rso  de um  po lítico  b u r­
guês co m  o in tu ito  de co n figu rar os traços da ideo log ia  bu rguesa  em  um 
dado  con tex to  h is tó rico -socia l se está  postu lando , de fo rm a im plícita  011 
exp líc ita , que o sen tido  de um  tex to  resu lta  im ed ia tam en te  d ispon ível de 
sua  le itu ra  ou, em  outras pa lav ras, que a sua d im ensão  d iscu rsiva  -  a  fo r­
m a com o está in trin secam en te  estru tu rado  o tex to  em  questão  -  não  é p e r­
tin en te  à análise  (C ardoso  1988: 63).
Um a tal postura implica, ainda, na prem issa subjacente de que haja 
uma plena e direta homología entre os conteúdos do discurso e a ideo­
logia do seu autor.
No campo especifico da história das mentalidades e/ou das ideolo­
gias, esta perspectiva configura-se em abordagens orientadas por uma 
espécie de sociologia da cultura. A teoria, previam ente elaborada, 
acerca da estrutura e dos conflitos sociais característicos de uma dada 
época ou sociedade elucida o conteúdo das idéias e mensagens geradas 
em seu âmbito. Assim, se as homologías parecem decorrer da análise, 
os materiais usados como fonte corroboram a vitalidade do quadro teó­
rico dc partida, fundamentando a formulação de hipóteses dele deriva­
das. Segundo Cardoso (1988: 63), a obra de Lucien Goldmann dedica­
da a Pascal e Racine -  uma análise do conjunto de correlações 
existentes entre os escritos de tais autores e os fatos religiosos, sociais 
e políticos da época -  constitui-se em vigoroso exemplo da “corrente” 
de abordagem  ora referida.
A orientação metodológica que guiava tais estudos viria a sofrer um 
considerável abalo decorrente do primeiro contato efetivo da história 
com a lingüística, ocorrido nas décadas de 1950 e 1960, em que pese a 
preservação inicial dos postulados tradicionais. Os historiadores (e tam ­
bém os sociólogos e psicólogos) visavam tão somente conferir um 
maior rigor a seus procedimentos, e experimentar a prazerosa sensação 
da “certeza” da cientificidade intrínseca ao seu ofício. A primeira reali­
zação, neste sentido, consistiu no emprego de técnicas sistemáticas de 
análise de conteúdo. Tratava-sc de estabelecer as correlações entre os 
conteúdos dc um texto, ou grupo de textos, e certas variáveis extralin- 
güísticas (opiniões, atitudes, juízos) mediante a superposição ao texto 
de um a série de hipóteses integradas relativas a tais variáveis, efetuan- 
do-se sobre tal base uma análise completa dos conteúdos. Uma varian­
te desta técnica -  surgida em 1952, com a análise distribucional pro-
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posta por Z. Harris -  seria configurada nos trabalhos de lexicología e 
lexicografía aplicadas elaborados, inicialmente, nos EUA e, em segui­
da, na França (Cardoso, 1997: 376). Fundamentavam-se, em ambos os 
casos, no estabelecimento de estatísticas rigorosas do emprego de pala­
vras nos textos estudados, chegando-se à indexação dos mesmos por 
intermédio da distribuição de freqiiência. Predominava, ainda, contudo, 
no plano da interpretação, uma absoluta dissociação do “ lingüístico” 
em relação às hipóteses interpretativas, que eram de tipo “sociológico” .
Os avanços da computação contribuíram para a complexificação 
destes métodos de abordagem, cabendo, ainda uma vez, a primazia aos 
norte-americanos. Um discípulo de C. E. Osgood, I. de Sola Price, des­
envolveu uma análise semântica dos conteúdos cuja principal técnica 
consistia em tomar a unidade lexical juntam ente com seu contorno à 
direita e à esquerda, visando estudar as relações de distribuição com 
base nos índices de concordância, que indicam as ocorrências, oposi- 
ções e incompatibilidades. Tal metodologia foi essencialmente aplica­
da à análise de enunciados segundo hipóteses -  extralingüísticas -  
relativas às ideologias, com destaque para os estudos do Centro de 
Lexicología Política de Saint-CIoud (Provost-Chauveau 1971: 10-11).
2. A Lingüística e os Paradigmas da História
Começava a esboçar-se, então, o que se poderia configurar como o 
segundo encontro entre as ciências humanas e a Lingüística, aquele 
especialmente vinculado ao auge estruturalista da década de 1960. 
Elevada à condição de paradigma “científico” referencial para todas as 
ciências sociais, a lingüística, que se concentrara, até então, em análi­
ses restritas ao nível da frase, passou a interessar-se pelas estruturas 
que organizam os grupos de frases em um discurso completo. Surgia a 
Lingüística do Discurso (Cardoso, 1988: 63). Um dos aspectos centrais 
deste novo encontro residiu na crítica à perspectiva simplista que, em 
Filosofia do conhecimento, concebia o reflexo da realidade extenia no 
pensamento-linguagem como mera reprodução passiva. Tal crítica 
redundaria em benefício de uma perspectiva interacionista do homem 
com a realidade natural e social, uma interação que é produto do tra­
balho sócio-historicamente determinado. Portanto, e em sendo a língua 
um instrumento m odelador do mundo, no que se refere à sua percep­
ção e compreensão pelo homem, é inadequado postular, por exemplo,
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que as classes sociais e suas lutas históricas pertençam à esfera de uma 
“realidade social” prévia à sua determinação lingüística. “A luta de 
classes é também luta ideológica travada no plano lingüístico. Não se 
deve, pois, considerá-la, assim como a consciência dc classe, como um 
fato preexistente que se refletisse, aprioristicamente, na língua.” 
(Ponzio 1974: 238) Veremos, em seguida, que um a tal premissa ence­
rra o perigo de servir como álibi para posições aberta ou insidiosa­
mente idealistas, mediante a eliminação dos sujeitos sociais do proces­
so histórico e da negação da existência de determinações efetivas de 
certos níveis do social sobre outros.
O pressuposto essencial das metodologias propostas para a análise 
de textos em  pesquisa histórica é o de que um documento é sempre 
portador de um discurso que, assim considerado, não pode ser visto 
como algo transparente. Ao debruçar-se sobre um documento, o histo­
riador deve, portanto, atentar sempre para o modo pelo qual se apre­
senta o conteúdo histórico que pretende examinar, quer se trate de uma 
simples informação, quer se trate de idéias. No caso, especialmente, de 
pesquisas dedicadas à história do pensamento político, das m entalida­
des e da cultura, o conteúdo histórico que se pretende resgatar depen­
de, em muito, da forma do texto: do vocabulário, dos enunciados, dos 
tempos verbais, etc.
As vantagens de pesquisar a estrutura formal do texto em perspec­
tiva histórica não foram descobertas recentemente. Os fundadores dos 
Anuales consideravam-na essencial a uma maior precisão na relação 
do historiador com a linguagem, bem como à satisfação do anseio pri­
mordial que tornaria célebre àquela escola, a ampliação das fronteiras 
e o alargamento dos horizontes da disciplina. Apetrechar-se, capaci­
tando-se assum ir a condição do “ogro da lenda”2 implica, para o histo­
riador, antes de mais a reflexão acerca de algumas das particularidades 
da linguagem e, cm especial, da sua relação com ela. Marc Bloch con­
siderou, por exemplo, algumas das particularidades da relação do his­
toriador com as línguas e os discursos. Dentre os aspectos considera­
dos pelo autor ressaltam -se, em especial, aqueles relativos à 
nomenclatura na História e à relação do discurso do historiador com os 
discursos que se referem  ao seu objeto.
2 “O bom historiador, esse, assemelha-se ao ogro da lenda. Onde farejar carne 
humana é que está a sua caça.” (Bloch s/d: 28).
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O s hom ens não  esperam , para  dar nom e aos seus atos, às suas crenças e 
aos d iversos aspectos da sua v ida  em  sociedade, que se tom assem  objeto  
de um a investigação  desin teressada. O  seu  vocabu lá rio  recebe-o  a h is tó ­
ria, po rtan to , na m aio r parte  dos casos, da p rópria  m atéria  do seu  estudo. 
E la aceita-o , já  usado  e defo rm ado  por um a longa trad ição  (B loch  s/d: 
137).
Os documentos tendem, pois, a impor-nos, a par das suas nom enclatu­
ras, as armadilhas que as mesmas carreiam. As mudanças das “coisas” 
estão longe de arrastar sempre consigo mudanças paralelas nos seus 
nomes. “Para grande desespero dos historiadores, os homens não têm 
o hábito de mudar o vocabulário de cada vez que mudam os costu­
mes.” Algumas vezes são causas particulares à evolução da linguagem 
que levam ao desaparecimento da palavra, sem que tenha havido a 
menor alteração no objeto ou no ato, porque os fatos lingüísticos têm 
o seu próprio coeficiente de resistência ou de ductilidade. Casos há em 
que o fenómeno é de ordem estritamente fonética, e conduz a erro 
tomá-lo por característica de civilização (Bloch s/d: 138).
Lucien Febvre também ressaltou o potencial da análise lexical em 
seu L ’époque de 1’incroyance, publicado em 1942. Baseado em uma 
pesquisa exaustiva do vocabulário rabelaisiano, o autor configurou o 
que lhe parecia ser uma expressão da “mentalidade pré-lógica” carac­
terística do europeu do século xvi, de um  homem essencialmente reli­
gioso e, por isso mesmo, “incapaz de descrer” . Algum tempo depois, 
mais precisamente em 1953, o annaliste reafirmaria, nos Combats 
pour l ’histoire, a sua convicção acerca da importância da lingüística 
como “aliada da história” (Febvre 1977: 135).
3. Tensões e Controvérsias
A seqüéncia desta abordagem talvez devesse considerar o mais recen­
te contato da História com a Semiótica do Discurso, ressaltando os 
avanços decorrentes do emprego de metodologias como o quadrado 
semiótico, o grupo de Klein, etc. No entanto, parece-me essencial 
enfatizar, em uma espécie de balanço crítico, os descaminhos trilhados 
em tal relação, dando ensejo a perspectivas inadequadas que, contudo, 
afirmam-se hegemónicas no âmbito atual da disciplina. A guisa de 
alarme, seria possível afirmar que todo cuidado é pouco quando se tra­
ta de aproximar lingüística e história. Ainda no domínio da historio­
grafia francesa, Alphonse Dupront (1969: 15-16) viria a radicalizar as
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preocupações de Febvre em relação à linguagem propondo, em 1969, 
uma “semântica histórica” como profissão de fé do historiador, instru­
mento considerado crucial à abordagem da irrupção do mental e do 
irracional nos comportamentos coletivos. Não tardaria muito para que 
outros levassem ao extremo a importância da linguagem e, inspirados 
em Saussure, Foucault ou Hayden White, questionassem a capacidade 
explicativa da história, reduzindo a disciplina a um genero narrativo, 
ou tornando-a prisioneira de estruturas discursivas (Cardoso/Vainfas 
1997: 378). O avanço insidioso de tal perspectiva no campo historio- 
gráfico guarda íntima relação com a crise de paradigmas que afeta, há 
algumas décadas, a disciplina, consubstanciada no avanço do paradig­
ma “pós-m odem o” em detrimento daquele -  dito “iluminista” ou 
“m oderno” -  que fundamentou duas das principais correntes analíticas 
do século xx (o marxismo e a já  referida “escola dos Anuales"). 
Consideremos, cm seguida, algumas das orientações básicas vincula­
das ao tal paradigma predominante, atualmcntc, nos círculos académ i­
cos.
Seguindo as referências dc J.F. Lyotard (1984), o pós-modernismo 
caracteriza-se pela “morte dos centros” e pela “incredulidade em rela­
ção às m etanarrativas” . Tais premissas, quando aplicadas à história- 
disciplina, implicam na negação da existência da História -  em bene­
fício dc uma multiplicidade dc histórias produzidas “por” e “para” 
diversos grupos restritos de poder -  bem como dc qualquer teoria glo­
bal do social que fundamente a interpretação. O conhecimento reduzir- 
se-ia a processos de semiose e interpretação (hermenêutica) alheios à 
qualquer possibilidade de avaliação crítica ou valorativa. Mas, quais 
seriam os aspectos centrais da tendência hermenêutica nas ciências 
sociais? Jean-Claude Gardin (1982: 87-104) refere-se a: 1, a dualidade 
natureza/cultura; 2, o lugar do sujeito (como ator social e como obser­
vador do social); 3, uma revisão dos critérios de validação; 4, a inevi­
tabilidade de uma multiplicidade de interpretações para cada objeto 
estudado. Em primeiro lugar, portanto, os modernos partidários dc 
uma concepção hermenêutica dos estudos sociais retomam, sob nova 
roupagem, uma velha bandeira dos neokantianos de fins do século xix 
e começo do século xx, a noção de que o comportamento humano e 
seus resultados são essencialmente diferentes dos fenómenos estuda­
dos pelas ciências naturais, o que impediria qualquer aproximação 
metodológica a estas últimas. Contrárias à qualquer perspectiva de
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cientificidade, as ciências sociais devem orientar-se por um enfoque 
voltado à compreensão, isto é, à interpretação, à hermenêutica ou à crí­
tica cultural. Ademais, seria preciso reconhecer que o observador é 
parte integrante, com sua própria subjetividade, do seu objeto de estu­
do, “descoberta” que leva a uma postura de extremo ceticismo em rela­
ção à validade das formas de conhecimento até então correntes.
N este  ponto , as posições possíveis variam  ex trem am ente , indo da sub je ­
tiv idade  do au to r ind iv idual ou  de um  leito r im plíc ito  igualm en te  ind iv i­
dual às posições de grupos de pessoas d iversam en te  designados: “ co m u ­
n idade in te rp re ta tiva” , “com unidade tex tu a l” , “ sociedade d iscu rsiv a” . 
T ratar-se-ia , de q u a lquer form a, de  um  p rocesso  herm enêu tico  de in ter­
pretação , tom ado , no  cam po da h is tó ria , de em préstim o  a um a certa 
an tropo log ia  (C liffo rd  G eertz) ou a  a lgum a outra  verten te  de cu ltu ra lism o  
re la tiv ista . (C ardoso /V ainfas 1997: 18).
A conjugação destes elementos conduz, inevitavelmente, a um relativis­
mo extremo e radical. As interpretações acerca de um dado tema são 
necessariamente variadas e não há formas aceitáveis de escolher entre 
elas. São todas válidas se satisfizerem os critérios do autor e daqueles 
que com ele concordarem. Foram particularmente influentes entre os 
historiadores as reflexões relativas às formas sociais das representações, 
que viriam a ser tomadas como elementos constitutivos por excelência 
do pensamento histórico. A indagação primordial do historiador, a des­
peito de qualquer conteúdo específico, deveria concentrar-se nas formas 
que o saber histórico recebe de sua estrutura literária, de sua textualida- 
de ideologicamente condicionada (as epistemes, para Foucault). Ora, a 
redefinição do labor historiográfíco -  orientado, a partir de então, pelas 
“formas de representação” e pelos “níveis de discursividade” -  faria soar 
o dobre de finados à qualquer vã presunção que atribua objetividade, 
racionalidade e, por que não dizer, cientificidade ao conhecimento pro­
duzido pela confraria de Clio. Restar-nos-ia, conscientes, e humildes, 
abandonar o analítico, o estrutural, a macroanálise e a explicação (ilusõ­
es cientifícistas) em benefício da hermenêutica, da micro-história, da 
concepção de uma história que se constitui como um género narrativo ou 
literário (Cardoso/Vainfas 1997: 17).
Tal perspectiva assume, como postulado evidente -  mas que está 
longe, contudo, de constituir uma verdade! -  a idéia de que o “discur­
so” e a “realidade humana” (individual ou coletiva) são grandezas 
incomensuráveis e irredutíveis: o primeiro falaria, por tal razão, sem ­
pre sobre si mesmo, a pretexto de falar sobre a segunda. David Carr,
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por exemplo, opôs-se à concepção, cara a Paul Ricocur e Hayden 
White, da descontinuidade radical que se interpõe entre a narrativa e o 
mundo real físico ou humano. Segundo o autor, as narrativas seriam 
uma condição intrínseca e indispensável dos processos da própria 
vivência humana individual ou coletiva. “A função narrativa é prática 
antes de ser cognitiva ou estética, razão pela qual, longe de poder 
negar-se qualquer relação entre o discurso narrativo e a realidade, a 
narrativa histórica mantém relações necessárias e estreitas com o seu 
objeto social real.” (Carr 1986: 26)
4. O Real além dos Níveis Discursivos
Assim, se “um dos problemas fundamentais dos estudos da língua 
medieval -  c da lingüistica histórica em geral -  reside na configuração 
da relação entre a evolução lingüística e a tradição textual” (Kabatek 
2001: 97), à história impõe-se o da relação entre texto e contexto, entre 
o discurso e a sociedade cm meio à qual se produz e à qual se refere. 
Autor de discursos que se produzem, ainda hoje, essencialmente a par­
tir de outros discursos -  à história impõem-sc as línguas, instrumentos 
cruciais do diálogo -  tal relação, tão íntima, não c isenta dc tensões e 
controvérsias que, em última análise, põem em xeque a natureza do 
próprio oficio do historiador. Será a história apenas um nominalismo 
bem temperado, e seu objeto tão somente os ecos quase inaudíveis dos 
discursos de outrora? O historiador pós-m odem ista F. R. Ankersmit, 
por exemplo, declara:
S uponham os que pergun tam os pela  causa da [...] ‘R evolução  In d u s tria l’ 
ou da ‘G uerra  F ria ’. D evem os agora lem brar que esses te rm os não  se 
referem  a um a rea lidade  h is tó rica  fora do texto , m as a e lem en tos da narra­
tiva. Isso  sign ifica  que essas pergun tas não  são  pergun tas sobre a causa  de 
um  com plexo  estado  de co isas no fim  do sécu lo  xvm  ou após a II G uerra  
M undial, m as sobre a causa  de um a idéia  ou de um  elem en to  da narra ti­
va. (1990: 285)
A abertura do historiador à lingüística, à semiótica e à crítica literária 
-  como de resto às demais ciências humanas, ao menos sob tal pers­
pectiva acrítica e subserviente de interdisciplinaridade -  concorre 
menos ao pleno cumprimento dc seu ofício dc fazer história do que à 
intenção de evadir-se dele!
Fixemos, pois, a nossa perspectiva dc base: considerar o conteúdo 
histórico do texto dependente de sua forma não implica, de modo
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algum, reduzir a história ao texto, como fazem os autores estruturalis- 
tas ou pós-estruturalistas, que negam a existência da história fora do 
discurso. Trata-se, antes, de relacionar texto e contexto, de buscar os 
nexos entre as idéias contidas nos discursos, as formas pelas quais elas 
se exprimem e o conjunto de determinações extratextuais que presi­
dem a produção, a circulação e o consumo dos discursos. Em uma 
palavra, o historiador deve sempre, sem negligenciar a forma do dis­
curso, relacioná-la ao social (Cardoso/Vainfas 1997: 378). Por outro 
lado, negar a redutibilidade da história ao texto não significa admitir 
que haja uma história independente do texto. A história é sempre tex­
to, ou mais amplamente, discurso, seja ele escrito, iconográfico, ges- 
tual, etc., de forma que apenas a partir da decifração dos discursos que 
exprimem ou contêm a história poderá o historiador realizar seu ofício. 
Como destaca Eliseo Verón (1981: 192), o sentido encontra-se, no fun­
cionamento de uma sociedade, por toda parte, da mesma forma que o 
ideológico e o poder. Segundo o mesmo autor, as “condições de pro­
dução” de um discurso têm a ver com o “ideológico” , com os valores 
sociais da comunidade que o produz, ao passo que as “condições de 
seu reconhecim ento” dependem do poder, isto é, das instâncias capa­
zes de legitimar ou não a sua aceitação na sociedade.
5. Expressões da religiosidade na Alta Idade Média Ocidental
Situando-me no contexto da transição da Antigüidade à da Alta Idade 
M édia Ocidental, e em meio ao fluxo de um processo histórico m arca­
do pelo fenómeno da implantação e disseminação do cristianismo, 
abordarei, na seqiiência deste artigo, as controvérsias historiográficas 
relativas ao teor a ser atribuído às “sobrevivências pagãs” recorrentes 
nos textos de época, denunciadas e combatidas pelos homens da Igreja. 
Atas conciliares, hagiografías, sermões, legislação constituem apenas 
alguns exemplos de géneros discursivos amplamente devotados à 
caracterização de crenças incompatíveis com o sistema cristão em pro­
cesso de afirmação no Ocidente. Assim, por exemplo, no que se refere 
à Península Ibérica do século IV d.C. ao VIII d.C., encontramos, nas 
atas conciliares, referências a um simbolismo pagão relacionado à fer­
tilidade e à produção agrícola (Vives 1963).
No concílio de Braga de 572, presidido por São Martinho, as deter­
minações fazem eco ao seu famoso sermão, o De Correctione Rusticorum
182 Mário Jorge da Motta Bastos
(Nascimento 1997), e condenam o recurso a adivinhos e sortílegos para a 
purificação das habitações, proíbem a celebração das tradições e festejos 
pagãos (Calendas), e ainda a observação do curso da lua e dos astros 
visando determinar a melhor época para a construção da casa, a semea­
dura e a celebração do matrimónio. Fica, também, proibido o emprego de 
fórmulas supersticiosas pelas mulheres no trabalho doméstico. Segundo 
os cânones do III Concílio de Toledo (Vives 1963: 129-130), realizado 
em 589, a idolatria estaria arraigada por quase toda a Espanha. Este mes­
mo concílio refere-se a cantos e danças indecorosas nos dias dos santos. 
No mesmo ano, o sínodo provincial de Narbona (Vives 1963: 147) con­
dena a celebração do quinto dia da semana, em honra a Júpiter. O mesmo 
sínodo, em seu cânone IV, proíbe o trabalho no domingo, sobretudo aque­
le relacionado às atividades agrícolas. Tais referências encontram-se no 
sermão de Martinho de Braga, como aquelas as quais me refiro a seguir.
Os Concílios IV e V de Toledo (Vives 1963: 195 e 228), realiza­
dos, respectivamente, cm 633 e 636, informam, ainda uma vez, sobre 
as comemorações das Calendas e de sortilégios em geral. Por fim, os 
concílios XII e XVI de Toledo (Vives 1963: 398 e 498) voltariam a car­
ga contra a idolatria, coibindo o culto aos deuses alheios, astros, árvo­
res, fontes e pedras sagradas. A legislação visigótica também nos for­
nece referências esparsas a cultos condenados pelo vínculo 
estabelecido com o paganismo ou, na extensão, com a intervenção dia­
bólica. O Forum Iudicum , promulgado cm 654, incorpora leis anterio­
res condenando os augúrios (M cKenna 1938: 121). Não são poucas, 
também, as indicações correntes nas hagiografías, o que ademais con­
figura os santos da Alta Idade M édia como verdadeiros persecutores 
do maravilhoso pagão. O sermão De Correctione Rusticorum, já  refe­
rido, de meados do século vi, veicula ainda a condenação do culto ao 
mar, aos bosques, ao fogo doméstico, bem como das superstições rela­
cionadas à saúde, à fertilidade, ao labor dos campos e ao trabalho 
doméstico.
Ative-me, neste breve inventário, ao contexto mais restrito de min­
has pesquisas.3 Extravasando, contudo, o quadro ibérico, ressalta-sc o 
vigor desse discurso anti-pagão reproduzido em atas conciliares da 
Gália merovíngea, da Itália ostrogoda e da Inglaterra anglo-saxônica.
3 Ver, para uma abordagem aprofundada do tema, a tese de doutorado (Bastos 
2003).
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Ademais, destaca-se a profunda identidade encontrada nas obras de 
Cesário de Arles, Martinho de Braga, Pirmino, Rabanus Maurus, 
Regino de Prüm e Burcardo de Worms (Hen 1995: 168), ou seja, são 
efetivas as repetições das mesmas condenações, numa ampla varieda­
de de fontes datadas do século vi ao século xi. Tratar-se-iam de tradi­
ções discursivas vigorosas, porém alheias a qualquer “m aterialidade”?
Parece ser esta a perspectiva que se reafirma com vigor nas análi­
ses mais recentes dedicadas ao tema, restabelecendo, de forma mais 
sutil, a velha premissa da Idade da Fé, da Idade M édia elitista plena­
mente identificada com a ortodoxia cristã. Assim, para autores como 
Harmening (1979: 49-73) as repetições e cópias, que aparecem nas 
fontes coetâneas e posteriores, são um sinal inequívoco de submissão 
à convenção literária, de forma que o paganismo constituía-se apenas 
em manifestação discursiva. Yitzhak Hen, por seu turno, concebe, 
além da tradição discursiva, a intervenção em tais fontes de uma certa 
realidade existente no período de sua composição, restrita, contudo, ao 
campo da subjetividade. “Esta realidade era mais mental do que práti­
ca refletindo, essencialmente, os temores e receios que preocupavam a 
mente dos autores” (Hen 1995: 171). Trata-se de adotar, em tais “aná­
lises”, implícita ou explicitamente, as premissas do famoso “método 
arqueológico” de Foucault, dedicado a evidenciar um conjunto de 
regras de formação e transformação -  tipos de apresentação, constru­
ção, encadeamentos, figurações, imagens, etc. -  que controlam, em 
cada época (ou episteme), os diversos dominios do discurso, de acor­
do com “práticas” (ideológicas sobretudo) articuladas ao próprio dis­
curso. Uma tal maneira de encarar a pesquisa permitiria tomar os enun­
ciados como efeito de um modo de apresentação discursiva que regula 
a sistematicidade deles, ressaltando o que há de comum a respeito em 
diferentes tipos de discurso. Este modus operandi apresenta, porém, 
graves distorções, cuja caracterização conclui este artigo.
Ora, considerando-se os campos de manifestação dos vários cultos 
condenados, destaca-se a sua incidência no âmbito de atividades e 
necessidades várias, fundamentais e correntes na vida quotidiana e tra­
balho das comunidades camponesas, como a fertilidade dos campos, a 
garantia e preservação das colheitas, a proteção da casa e do trabalho 
doméstico, além daquelas que podem estar diretamente associadas à 
importância económica crucial das atividades nas áreas incultas, como 
os cultos às árvores, rios, mar, fontes. Referem-se, pois, a um âmbito
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essencial da estruturação das sociedades humanas, aquele que se efeti- 
va nas relações estabelecidas entre os homens e a natureza. Nenhuma 
ação material do homem sobre a natureza, nenhuma ação intencional, 
pode se desenvolver sem considerar, desde seu início, as realidades 
“ideais”, isto é, as representações, as concepções acerca da ordem do 
funcionamento da natureza. Na sociedade medieval, como cm várias 
daquelas estudadas pelos antropólogos, a religião incidia, justamente, 
sobre este tópico, isto é, consistia num  vasto sistema de representações 
e de práticas simbólicas pelas quais os homens do período concederam 
um sentido e uma ordem ao mundo, ou seja, representaram, organiza­
ram c legitimaram as relações estabelecidas entre si e com a natureza.
As reiteradas condenações às crenças visavam práticas contraditó­
rias com a ortodoxia cristã, revelando, ademais, que a relativa autono­
mia preservada pelas comunidades camponesas sustentou uma base de 
contínua elaboração e reelaboração de uma cosmovisão irredutível, 
plenamente, aos preceitos ditados pelas elites eclesiásticas. Numa épo­
ca em que os sacerdotes cristãos arrogavam-se, e impunham pela for­
ça, o exclusivo da mediação com os céus, erguiam-se fáceis e ao alcan­
ce de todos as pedras, as fontes e as árvores sagradas (Bastos 2003: 
290-291).
6. Considerações Finais
Portanto, as práticas veiculadas pelos discursos não são, em si, predo­
minantemente discursivas, não se limitam ou reduzem-se ao plano da 
“discursividade” . Não se trata, inclusive, apenas de aludir ao aspecto 
prático dos discursos. E fundamental à sua plena compreensão a con­
sideração da diversidade das práticas sociais, inserindo-as no campo de 
estudos a partir de algum a teoria relativa ao funcionamento e à m udan­
ça das sociedades humanas (M cNally 1999: 33-49). Ademais, as tais 
“regras que controlam o discurso” determinam, quando muito, as con­
dições de possibilidade, e não as condições efetivas de produção dos 
textos. Assim, a emergência, num a sociedade, de um enunciado, de um 
costume, de uma experiência, num contexto dado -  o fato de que isto 
ocorra -  não depende apenas (nem principalmente) de tais “regras” , e 
sim, do jogo complexo das condições econômico-sociais, políticas e 
ideológicas diversas. Depende, essencialmente, do estado deste con­
junto de fatores naquele momento específico, da intervenção dos indi-
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víduos e, até mesmo, de urna certa dose de acaso. As “regras” são ele­
mentos necessários, mas não suficientes, do mesmo modo em que as 
regras da gramática são um dos elementos necessários para que eu fale 
de forma inteligível, mas não determinam o conteúdo efetivo do que 
eu digo (Cardoso 1988: 111). Enfim, as continuidades ou transform a­
ções dos enunciados e das práticas só dependem de regras formais em 
um nível puramente abstrato. Na realidade, a História não é uma arti­
culação sistemática de sistemas de articulação, mas depende do jogo 
efetivo das forças e contradições presentes e atuantes em todos os 
níveis que compõem a globalidade social.
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